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 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 310/2007
de 11 de Setembro

O abate ao quadro constitui um mecanismo de des-
vinculação definitiva do militar em relação ao ramo das 
Forças Armadas a que pertence, ficando apenas sujeito às 
obrigações decorrentes da Lei do Serviço Militar.

Quando ocorrida dentro do tempo mínimo de serviço efec-
tivo, a desvinculação da instituição militar por iniciativa do 
próprio militar encontra -se sujeita a restrições que implicam a 
obrigatoriedade de indemnizar o Estado pelos custos envolvidos 
na sua formação. Findo o tempo mínimo de serviço, a desvin-
culação só acarreta tais restrições em situações excepcionais.

Embora tal se verifique, potencialmente, em relação a mui-
tas das especialidades existentes, e tal seja uma preocu pação 
em sede de revisão das carreiras dos militares, esta situação 
é actualmente mais gravosa no que respeita à especialidade 
de piloto aviador, pelo que se justifica a antecipação da 
aplicação de um regime mais exigente desde já.

De facto, a constante diminuição dos efectivos da espe-
cialidade de piloto aviador através do mecanismo do abate 
ao quadro, requerido imediatamente após o cumprimento do 
tempo mínimo de serviço efectivo, tem levado à crescente 
diminuição da capacidade operacional das esquadras de 
voo que enfrentam urgentes necessidades de regeneração e 
formação de pilotos, bem como ao agravamento no retorno 
do investimento despendido na formação destes militares.

Esta situação justifica a criação de um mecanismo especial 
que, de forma justa e equitativa, contribua, quer para o desempe-
nho da missão através da diminuição do desequilíbrio existente 
neste quadro, quer para a rentabilização dos custos com a for-
mação dos militares, sem prejuízo de se antever a extensão do 
mesmo regime a outros quadros especiais em que tal se justifique.

O presente decreto -lei altera a norma estatutária relativa 
ao abate ao quadro, aumentando o tempo mínimo de serviço 
efectivo na especialidade de piloto aviador de 8 para 12 anos.

Foram ouvidas as associações de militares, nos termos 
do disposto na alínea b) do artigo 2.º da Lei Orgânica 
n.º 3/2001, de 29 de Agosto.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 11/89, de 1 de Junho, e nos termos da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Estatuto dos Militares das Forças Armadas

O artigo 170.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de Junho, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 25/2000, de 23 de Agosto, e 
pelos Decretos -Leis n.os 197 -A/2003, de 30 de Agosto, 70/2005, 
de 17 de Março, e 166/2005, de 23 de Setembro, passa a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 170.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Oito anos para as categorias de oficiais e sargentos, 
com excepção do quadro especial de pilotos aviadores, 
em que é de 12 anos;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Aplicação no tempo

1 — O disposto no artigo anterior só se aplica aos mi-
litares cuja data de ingresso no quadro especial de pilotos 
aviadores seja posterior à data de entrada em vigor do 
presente decreto -lei.

2 — O disposto no presente artigo não dispensa o cum-
primento dos demais requisitos para requerer o abate ao 
quadro permanente.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
Julho de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Henrique Nuno 
Pires Severiano Teixeira.

Promulgado em 7 de Agosto de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 9 de Agosto de 2007.

Pelo Primeiro -Ministro, Fernando Teixeira dos Santos, 
Ministro de Estado e das Finanças. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 1138/2007
de 11 de Setembro

Pela Portaria n.º 896 -L1/95, de 15 de Julho, foi criada a zona 
de caça turística do Monte da Vinha e anexas, processo n.º 1876-
-DGRF, cuja concessão termina no dia 15 de Julho de 2007.

A zona de caça concessionada pela presente portaria 
sobrepõe -se em parte àquela zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º, 

no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro:

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Almo-
dôvar:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional e da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça turística do Monte da Vinha 
e anexas (processo n.º 1876 -DGRF) na parte respeitante aos 
prédios rústicos que, de acordo com o número seguinte passam 
a integrar a zona de caça associativa do Cerro da Fonte.

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos renovável automaticamente por um único e igual 
período, à Associação de Caçadores do Cerro da Fonte, com 
o número de pessoa colectiva 507435297, e sede no Sítio dos 
Gorazes, 7700 -210 Almodôvar, a zona de caça associativa do 
Cerro da Fonte (processo n.º 4628 -DGRF), englobando vários 
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
e município de Almodôvar, com uma área de 116 ha.
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3.º A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar sem direito a indemnização 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

4.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

5.º A presente portaria entra em vigor a partir de 16 de 
Julho de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 17 de Julho de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 11 de Julho de 2007. 

  

 Portaria n.º 1139/2007
de 11 de Setembro

Pela Portaria n.º 896 -B1/95, de 15 de Julho, alterada pelas 
Portarias n.os 202/2000 e 301/2004, respectivamente de 4 de 
Abril e de 20 de Março, foi concessionada ao Clube de Caça 
e Pesca da Muxagata a zona de caça associativa da Muxagata 
(processo n.º 1875 -DGRF), situada nos municípios de Vila 
Nova de Foz Côa e Meda e não só no município de Vila 
Nova de Foz Côa como é referido na Portaria n.º 301/2004, 
de 20 de Março, válida até 15 de Julho de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no dis-
posto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na alí-
nea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o 
Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional e da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de 12 anos renovável automaticamente por dois períodos 
iguais, a concessão da zona de caça associativa da Muxagata 
(processo n.º 1875 -DGRF), abrangendo vários prédios rús-
ticos sitos na freguesia de Longroiva, município de Meda, 
com uma área de 197 ha e nas freguesias de Muxagata, 
Touca, Freixo de Numão, Chãs e Vila Nova de Foz Côa, 
município de Vila Nova de Foz Côa, com uma área de 2676 
ha, perfazendo uma área total de 2873 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante e 
que exprime uma redução de área concessionada de 104 ha.

2.º A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar sem direito a indemnização 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 16 
de Julho de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 24 de Agosto de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 27 de Agosto de 2007. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1140/2007
de 11 de Setembro

Pela Portaria n.º 111/99, de 8 de Fevereiro, foi renovada 
até 16 de Julho de 2006 a zona de caça associativa do Brejo 
e outras (processo n.º 1194 -DGRF), situada no município do 
Fundão, concessionada à Associação de Caça Os Cafaiolas.

Pelas Portarias n.os 1093/99 e 825/2000, respectivamente 
de 17 de Dezembro e de 22 de Setembro, foram anexados 




